
Mulheres  na  política:  “Elas
gastam menos”
Mulheres na Política. A participação das mulheres na política
brasileira sempre foi foco de grandes debates, tendo em vista
que, tradicionalmente, os homens ocupam a maior parcela dos
espaços políticos.

Desde  1933  quando  na  eleição  para  a  Assembleia  Nacional
Constituinte,  a  mulher  brasileira,  pela  primeira  vez,  em
âmbito nacional, votou e foi votada muito se progrediu na
garantia  do  direito  à  participação  política  das  mulheres.
Entretanto, ainda há muito por fazer.

O  objetivo  do  presente  artigo  é  esclarecer  objetivamente
acerca da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 5617
que  questiona  a  constitucionalidade  do  art.  9º  da  Lei
13.165/2015  (minirreforma  eleitoral)

 

Alterações  legislativas  mais
recentes (Mulheres na Política)
Campanhas mais curtas e em tese mais enxutas que as de outros
anos, deram o tom nessas últimas eleições municipais que já
ocorreram seguindo as bases da minirreforma eleitoral disposta
na Lei 13.165/2015.

Dentre as alterações empreendidas estão dispositivos que visam
assegurar  uma  maior  participação  das  mulheres  no  pleito
eleitoral. Segundo o balanço do TSE, as mulheres atingiram
percentual pouco maior que 30% se considerado o número total
de candidatos.

Infelizmente essa realidade só foi possível por força de lei.
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Desde 2009, vigora redação do art. 10 §3º da Lei 9.504/97 que
obriga partidos e coligações a preencherem o mínimo de 30% das
vagas com mulheres.

Art. 10 (…) §3o  Do número de vagas resultante das regras
previstas neste artigo, cada partido ou coligação preencherá o
mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta
por cento) para candidaturas de cada sexo

Esta imposição legal, aliado ao entendimento consolidado do
TSE, possibilitou às mulheres espaço garantido nas disputas.
Caso o partido ou coligação não alcance o percentual mínimo
exigido,  deverá  diminuir  o  número  de  candidatos  do  sexo
masculino para que o percentual seja respeitado.

Outro  ponto  importante  é  com  relação  ao  financiamento  da
campanha. Especificamente com relação à minirreforma eleitoral
de 2015, foi contemplada a obrigatoriedade de destinação de
recursos financeiros diretamente do fundo partidário para a

campanha das candidatas (art. 9o da Lei 13.165/2015).

Estas  alterações  na  legislação  eleitoral  trouxeram  maiores
garantias à participação feminina na política. Não é demais
lembrar que a mulher é maioria entre a população votante, por
outro  lado,  constitui  a  minoria  dentre  as  pessoas  que
concorrem  e  ocupam  cargos  eletivos.

 

Inconstitucionalidade do art. Art.
9o da Lei 13.165/2015 (Mulheres na
Política)
 

Inicialmente, a função do artigo 9º da Lei 13.165/2015 seria a
de garantir recursos mínimos do fundo partidário para custeio



das campanhas das candidatas do partido.

O  fundo  partidário  nada  mais  é  que  um  fundo  especial  de
assistência financeira aos partidos políticos, é composto por
dotações orçamentárias da União, multas, penalidades, doações
e outros recursos financeiros que lhes forem atribuídos por
lei.

Importante conquista no âmbito da garantia das condições de
disputa pelas mulheres, já que teriam o mínimo de recursos
assegurado pelo próprio fundo partidário. Mas, na prática a
lógica não é bem essa.

Vejamos o que diz o referido artigo:

Nas três eleições que se seguirem à publicação desta Lei, os
partidos reservarão, em contas bancárias específicas para este
fim, no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 15% (quinze
por  cento)  do  montante  do  Fundo  Partidário  destinado  ao
financiamento  das  campanhas  eleitorais  para  aplicação  nas
campanhas  de  suas  candidatas,  incluídos  nesse  valor  os

recursos a que se refere o inciso V do art. 44 da Lei no 9.096,
de 19 de setembro de 1995.

Percebam que, apesar de ser obrigatório o preenchimento de, no
mínimo, 30% das vagas por mulheres, os valores assegurados
para custeio de suas campanhas alcançam, no máximo, 15% do
fundo partidário.

Não  é  preciso  ser  expert  em  direito  constitucional,  para
constatar a flagrante inconstitucionalidade do art. 9º da Lei
13.165/2015, que fere frontalmente o princípio constitucional
da igualdade, pluralismo político, entre outros.

No tocante a igualdade, ressalte-se que a doutrina em geral, a
categoriza em igualdade jurídica e fática. A primeira visa a
impedir tratamentos diferenciados para casos idênticos e vice-
versa.  A  segunda  tem  o  objetivo  de  propiciar  tratamento
diferenciado para reduzir desigualdades (ações afirmativas).



Clique  aqui  para  ver  artigo  que  escrevi  acerca  das  ações
afirmativas e princípio da igualdade.

Diante do mandamento constitucional previsto no art. 5º caput,
tratar os iguais de maneira igual e os desiguais de maneira
desigual é medida que se impõe (lógica aristotélica).

O Supremo Tribunal Federal (STF) tem essa matéria em destaque
na  ADI  (Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade)  n.  5617,
ajuizada pela Procuradoria Geral da República.

É impossível prever o resultado dessa ADI, mas
delimitar percentual de gastos com a campanha
das mulheres e não o fazer com a campanha dos
homens é, no mínimo, injustificável.

Caso o STF entenda que o referido dispositivo é constitucional
só  haverá  uma  conclusão  palpável  com  relação  à  temática,
mulheres na política:

“As mulheres são mais econômicas”.

 

Grande abraço a todos!
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